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EMENTA

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS

MATERIAIS.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL. FALHA NA PRESTAÇÃO

DE  SERVIÇO.  CONSECUTÁRIOS  LEGAIS.  JUROS  DE  MORA  E

CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ART.  406  DO  CC  E  LEI  14.905/2024.

TEMA  1.368/STJ. APLICAÇÃO  DA  TAXA  SELIC  COMO  ÍNDICE

ÚNICO  ATÉ  A  VIGÊNCIA  DA  LEI  14.905/2024. POSTERIOR

INCIDÊNCIA  DE  IPCA  E  JUROS  PELA  TAXA  LEGAL  (SELIC

DEDUZIDO O IPCA). RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1.  A taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 do CC é a taxa

referencial  do Sistema Especial  de Liquidação e  Custódia  -  SELIC,

aplicação  que  se  estende  também  ao  período  anterior  à  Lei  nº

14.905/2024, conforme a tese firmada no Tema 1.368/STJ.

2.  A SELIC,  por  englobar  juros de mora e correção monetária,  não

admite cumulação com outros índices. A Corte Especial reafirmou esse

entendimento  em  julgamento  colegiado  (REsp  1.795.982/SP)  e  em

recurso repetitivo (Tema 1.368).

3. A partir da vigência da Lei 14.905/2024, os consectários observam o

IPCA para atualização monetária (art. 389, parágrafo único, do CC) e

os juros moratórios calculados pela taxa legal do art. 406, § 1º, do CC

(Selic deduzida o IPCA), sem cumulação entre índices.

4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  dar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2216306 - SC (2025/0200573-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

RECORRENTE :
ORSEGUPS - ORGANIZACAO DE SERVICOS DE SEGURANCA
PRINCESA DA SERRA LTDA 

ADVOGADOS : ALUÍSIO COUTINHO GUEDES PINTO - SC003899
CAROLINA ALVES GUEDES PINTO - SC067715

RECORRIDO : PEIXARIA OLIANI LTDA 
ADVOGADO : ROBSON RUAN IBA - SC018207

EMENTA

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS

MATERIAIS.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL. FALHA NA PRESTAÇÃO

DE  SERVIÇO.  CONSECUTÁRIOS  LEGAIS.  JUROS  DE  MORA  E

CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ART.  406  DO  CC  E  LEI  14.905/2024.

TEMA  1.368/STJ. APLICAÇÃO  DA  TAXA  SELIC  COMO  ÍNDICE

ÚNICO  ATÉ  A  VIGÊNCIA  DA  LEI  14.905/2024. POSTERIOR

INCIDÊNCIA  DE  IPCA  E  JUROS  PELA  TAXA  LEGAL  (SELIC

DEDUZIDO O IPCA). RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1.  A taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 do CC é a taxa

referencial  do Sistema Especial  de Liquidação e  Custódia  -  SELIC,

aplicação  que  se  estende  também  ao  período  anterior  à  Lei  nº

14.905/2024, conforme a tese firmada no Tema 1.368/STJ.

2.  A SELIC,  por  englobar  juros de mora e correção monetária,  não

admite cumulação com outros índices. A Corte Especial reafirmou esse

entendimento  em  julgamento  colegiado  (REsp  1.795.982/SP)  e  em

recurso repetitivo (Tema 1.368).

3. A partir da vigência da Lei 14.905/2024, os consectários observam o

IPCA para atualização monetária (art. 389, parágrafo único, do CC) e

os juros moratórios calculados pela taxa legal do art. 406, § 1º, do CC

(Selic deduzida o IPCA), sem cumulação entre índices.

4. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ORSEGUPS - ORGANIZACAO

DE SERVICOS DE SEGURANCA PRINCESA DA SERRA LTDA. (ORSEGUPS), com
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fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal

de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

APELAÇÃO   CÍVEL.   AÇÃO   DE   INDENIZAÇÃO   POR   DANOS
MATERIAIS.  SENTENÇA DE  PROCEDÊNCIA.   IRRESIGNAÇÃO DA
REQUERIDA. AUSÊNCIA DE FALHA NO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA E
MONITORAMENTO.   INSUBSISTÊNCIA.   PROVAS   QUE
DEMONSTRAM A  INOPERÂNCIA DO SERVIÇO DE ALARMES NA
ÁREA VIGIADA. INCIDÊNCIA DO ART. 14 DO CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR.  CORTE NA LINHA DE TELEFONIA QUE NÃO
ISENTA   DE   RESPONSABILIDADE.   FATO   PREVISÍVEL.
PRECEDENTES.   CONTRATO   NÃO   CUMPRIDO   EM   SUA
INTEGRALIDADE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PREJUÍZO
DEMONSTRADO. REPARAÇÃO PLEITEADA, CONTUDO, RESTRITA
AOS   ITENS   DA   NOVA   CENTRAL   DE   MONITORAMENTO.
MINORAÇÃO   DO   IMPORTE   DEVIDO.   ACOLHIMENTO.
"REPARAÇÃO QUE DEVE OBSERVAR A IDEIA DE 'PERDA DE UMA
CHANCE'   LIGADA   ÀS   CONSEQUÊNCIAS   DO   SERVIÇO
DEFEITUOSO.  PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL.  REDUÇÃO DA
VERBA (...)"  (TJSC, APELAÇÃO N. 5032901-41.2021.8.24.0038, DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. EDIR JOSIAS
SILVEIRA   BECK,   PRIMEIRA   CÂMARA   DE   DIREITO   CIVIL,   J.
29-05-2024).   CONSECTÁRIOS   LEGAIS   MANTIDOS   COMO
ESTABELECIDOS NA  ORIGEM.   INCIDÊNCIA,  TODAVIA,  DA  TAXA
SELIC   A   PARTIR   DE  30/08/2024,  CONFORME   ARTS.   389,
PARÁGRAFO   ÚNICO   E   406,   §   1°,   DO   CC.   PRECEDENTES.
REPARAÇÃO MINORADA PARA 50% DO PREJUÍZO,  CONFORME
PRECEDENTES   EM   CASOS   ANÁLOGOS.   SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA   CONFIGURADA.   HONORÁRIOS   RECURSAIS
INCABÍVEIS, NO CASO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO (e-STJ, fl. 348).

Os embargos de declaração opostos por ORSEGUPS foram parcialmente

acolhidos,  com  efeitos   infringentes,   para   sanar   contradição  e  modificar   a   base  de

cálculo dos honorários sucumbenciais devidos pela parte autora, os quais vão fixados

em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido pela ré,  nos termos do

relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado (e-STJ, fl. 395).

Nas razões do presente recurso, alegou a violação do art. 406 do Código

Civil, ao sustentar a possibilidade de utilização da taxa SELIC na atualização do crédito

decorrente de condenação judicial.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 428/430).

É o relatório.

VOTO

O recurso merece acolhida.

Da utilização da taxa SELIC
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Diversamente  da  conclusão  assentada  pelo  Tribunal  estadual,  a  Corte

Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.795.982/SP, reafirmou a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a taxa de juros moratórios a que se

refere  o  art.  406 do CC é  a  taxa referencial  do  Sistema Especial  de  Liquidação e

Custódia - SELIC.

Eis a ementa do julgado:

CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.   INTERPRETAÇÃO DO ART.  406  DO
CÓDIGO  CIVIL.   RELAÇÕES  CIVIS.   JUROS  MORATÓRIOS.   TAXA
LEGAL. APLICAÇÃO DA SELIC. RECURSO PROVIDO. 
1. O art. 406 do Código Civil de 2002 deve ser interpretado no sentido
de que é a SELIC a taxa de  juros de mora aplicável  às dívidas de
natureza   civil,   por   ser   esta   a   taxa   "em   vigor   para   a   atualização
monetária e a mora no pagamento de  impostos devidos à Fazenda
Nacional". 
2. A SELIC é taxa que vigora para a mora dos impostos federais,
sendo também o principal índice oficial macroeconômico, definido
e  prestigiado  pela  Constituição  Federal,  pelas  Leis  de  Direito
Econômico e  Tributário  e  pelas  autoridades competentes.  Esse
indexador vigora para todo o sistema financeiro-tributário pátrio.
Assim,  todos  os  credores  e  devedores  de  obrigações  civis
comuns devem, também, submeter-se ao referido índice, por força
do art. 406 do CC. 
3.  O art.  13 da Lei  9.065/95,  ao alterar  o   teor  do art.  84,   I,  da Lei
8.981/95,  determinou que,  a  partir  de 1º  de abril  de 1995,  os  juros
moratórios "serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada
mensalmente". 
4.  Após  o  advento  da  Emenda  Constitucional  113,  de  8  de
dezembro de 2021, a SELIC é, agora também constitucionalmente,
prevista como única taxa em vigor para a atualização monetária e
compensação da mora em todas as demandas que envolvem a
Fazenda  Pública.   Desse   modo,   está   ainda   mais   ressaltada   e
obrigatória  a   incidência  da  taxa SELIC na correção monetária  e  na
mora,   conjuntamente,   sobre   o   pagamento   de   impostos   devidos   à
Fazenda Nacional, sendo, pois, inconteste sua aplicação ao disposto
no art. 406 do Código Civil de 2002. 
5. O Poder Judiciário brasileiro não pode ficar desatento aos cuidados
com uma economia estabilizada a duras penas, após longo período de
inflação galopante, prestigiando as concepções do sistema antigo de
índices  próprios  e   independentes  de  correção monetária  e  de   juros
moratórios,   justificável   para   uma   economia   de   elevadas   espirais
inflacionárias,  o  que  já  não é mais  o caso do Brasil,  pois,  desde a
implantação   do   padrão  monetário   do  Real,   vive-se   um   cenário   de
inflação relativamente bem controlada. 
6. É inaplicável às dívidas civis a taxa de juros moratórios prevista no
art.   161,   §   1º,   do   CTN,   porquanto   este   dispositivo   trata   do
inadimplemento do crédito tributário em geral. Diferentemente, a norma
do art. 406 do CC determina mais especificamente a fixação dos juros
pela   taxa   aplicável   à  mora   de   pagamento   dos   impostos   federais,
espécie do gênero tributo. 
7. Tal entendimento já havia sido afirmado por esta Corte Especial, por
ocasião   do   julgamento   do   EREsp  727.842/SP,  no   qual   se   deu
provimento àqueles embargos de divergência justamente para alinhar a
jurisprudência dos Órgãos Colegiados internos, no sentido de que "a
taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo é a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por
ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais" (Rel.
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Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, julgado em 8/9/2008 e publicado no
DJe de 20/11/2008). Deve-se reafirmar esta jurisprudência, mantendo-
a estável e coerente com o sistema normativo em vigor. 
8. Recurso especial provido. 
(REsp 1.795.982/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Rel. p/ acórdão
Ministro  Raul  Araújo,  Corte  Especial,  j.  em  21/8/2024, DJe  de
23/10/2024)

Esse  entendimento  veio  a  ser  consolidado  com  a  publicação  da  Lei

n.  14.905/2024, impondo-se,  porém,  fazer  uma  distinção  temporal  entre  o  período

anterior e o posterior à vigência do referido diploma legal. 

Nessa linha, a Corte Especial deste Tribunal, ao apreciar o Tema n. 1.368,

sob o rito dos recursos repetitivos, reforçou o entendimento de que a taxa SELIC deve

ser adotada como índice único, englobando tanto os juros de mora quanto a correção

monetária, inclusive nos casos anteriores à vigência da Lei n. 14.905/2024.

Confira-se:

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  DIREITO  CIVIL.   TEMA   1368.
INTERPRETAÇÃO  DO  ART.   406  DO  CÓDIGO  CIVIL.   RELAÇÕES
CIVIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. APLICAÇÃO DA SELIC.
RECURSO PROVIDO.
1. A questão em discussão consiste em saber se a taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) deve ser
considerada para a fixação dos juros moratórios a que se referia o
art.  406  do  Código  Civil  antes  da  entrada  em  vigor  da  Lei  nº
14.905/2024.
2. A taxa SELIC é a única taxa atualmente em vigor para a mora no
pagamento   de   impostos   federais,   conforme   previsto   em   diversas
legislações   tributárias   (Leis  8.981/95, 9.065/95, 9.250/95, 9.393/96,
10.522/2002,  Decreto  7.212/2010,  entre  outras),   possuindo   também
status constitucional a partir da Emenda Constitucional n. 113.
3. Outra conclusão, levaria a um cenário paralelo em que o credor civil
passaria a fazer jus a uma remuneração superior a qualquer aplicação
financeira bancária, pois os bancos são vinculados à SELIC. Não há
falar em função punitiva dos juros moratórios, eis que para isso existem
as   previsões   contratuais   de  multa  moratória,   sendo   a   sua   função
apenas a de compensar o deságio do credor. Segundo o art. 404 do
Código Civil, se os juros não cobrem o prejuízo, o juiz pode inclusive
conceder indenização suplementar.
4. Fixar juros civis de mora diferentes do parâmetro nacional viola o art.
406 do CC e causa impacto macroeconômico. A lei prevê que os juros
moratórios  civis  sigam a mesma  taxa aplicada à  mora  de  impostos
federais,  garantindo  harmonia  entre  obrigações  públicas  e  privadas.
Como esses índices oficiais são ajustados conforme a macroeconomia,
o valor aplicado nas relações privadas não deve superar o nível básico
definido para toda a economia.
5. Nos temas 99, 112 e 113 fixados em recursos especiais repetitivos, a
Primeira Seção desta Corte definiu as teses no sentido de ser a SELIC
a taxa  legal  referenciada na redação original  do art.  406 do Código
Civil.
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do
Supremo Tribunal Federal reconhece a validade da SELIC como índice
de correção monetária e  juros moratórios, aplicável às condenações
cíveis em geral, conforme já decidido por esta Corte Especial em 2008,
por   ocasião   do   julgamento   do  EREsp  727.842/SP  (Rel.  Min.   Teori
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Albino   Zavascki,   julgado   em  8/9/2008  e   publicado   no   DJe   de
20/11/2008),   e   reafirmada   em   2024   no   julgamento   do   REsp
1.795.982/SP (Rel. p/ acórdão Min. Raul Araújo, julgado em 21/8/2024
e publicado no DJe de 22/10/2024), sendo este último confirmado pelo
Supremo Tribunal Federal, ao desprover o RE 1.558.191/SP (Rel. Min.
André  Mendonça,  Segunda  Turma,  Sessão  Virtual  de  05/09/2025  a
12/09/2025 e publicado no DJe de 08/10/2025).
7. A SELIC, por englobar juros de mora e correção monetária, evita a
cumulação   de   índices   distintos,   garantindo   maior   previsibilidade   e
alinhamento com o sistema econômico nacional.
8. Tese para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: Tema 1368. O art.
406 do Código Civil de 2002, antes da entrada em vigor da Lei n°
14.905/2024, deve ser interpretado no sentido de que é a SELIC a
taxa de juros de mora aplicável às dívidas de natureza civil, por
ser esta a taxa em vigor para a atualização monetária e a mora no
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
9. Definição do caso concreto: Recurso especial provido.
(REsp  2.199.164/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte
Especial, j. em 15/10/2025, DJEN de 20/10/2025)

Porém, com o advento da referida Lei n. 14.905/2024, que produziu efeitos a

partir de sua publicação, dispõe o art. 406, e seu § 1º, do CC, que  os juros de mora

devem  observar  a  taxa  legal  correspondente  à  taxa  SELIC,  deduzido  o   índice  de

atualização monetária de que trata o parágrafo único do art. 389 deste Código, qual

seja, o IPCA apurado e divulgado pelo IBGE, gerando, assim, juros moratórios "puros",

calculados conforme metodologia do Conselho Monetário  Nacional  e  divulgada pelo

Banco Central (art. 406, § 2º), com piso zero em caso de resultado negativo (§ 3º).

Nesse diapasão, aplica-se a SELIC de forma isolada até a entrada em vigor

da Lei nº  14.905/2024, e daí em diante aplica-se o IPCA para atualização monetária

(art. 389, parágrafo único, do CC) e os juros de mora pela taxa legal do art. 406, § 1º do

CC (SELIC com dedução do IPCA). 

A propósito:

VIGILÂNCIA DA FERROVIA E IMPRUDÊNCIA DA VÍTIMA. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA  7/STJ.  CONSECTÁRIOS   LEGAIS.
JUROS   DE   MORA   E   CORREÇÃO   MONETÁRIA.   TAXA   SELIC.
APLICAÇÃO  ATÉ  A   VIGÊNCIA  DA   LEI  14.905/2024.  POSTERIOR
INCIDÊNCIA DE IPCA E JUROS CALCULADOS PELA DIFERENÇA
ENTRE   SELIC   E   IPCA.   RECURSO   ESPECIAL   PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1.  Tendo o  Tribunal  de  origem,  com base na análise  soberana das
provas,   concluído   pela   falha   da   concessionária   em   seu   dever   de
segurança   -   notadamente   pela   ausência   de   comprovação   de
sinalização adequada e de acionamento dos sinais sonoros do trem -
e,  concomitantemente,  pela  imprudência da vítima, que permaneceu
em  local  de   risco  conhecido,  a  alteração dessa conclusão encontra
óbice no enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, consolidada inclusive sob o
rito dos recursos repetitivos (Temas 517 e 518), a responsabilidade da
concessionária   ferroviária  em casos  de  atropelamento  é  subjetiva  e
pode ser  elidida ou mitigada pela  comprovação da culpa da vítima.
Aferida   a   concorrência   de   causas   pelas   instâncias   ordinárias,   é
inviável,  em sede  de   recurso  especial,  a   revisão  do  grau  de  culpa
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atribuído a cada parte, por implicar necessária incursão na matéria de
fato.
3. A partir da entrada em vigor do artigo 406 do Código Civil de
2002,  a  taxa  dos  juros  moratórios  legais,  nela  englobada  a
correção monetária, é calculada com base na taxa Selic, passando
a fluir, assim como a correção monetária, a partir da entrada em
vigor da Lei  14.905/2024, na forma disposta neste novo diploma
legal.
4.   Recurso   especial   parcialmente   conhecido   e,   nessa   extensão,
provido.
(REsp 2.216.442/PR, Relª. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
j. em 9/12/2025, DJEN de 12/1/2026 - sem destaque no original)

Nessas condições, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para determinar

a  incidência  da  SELIC  sobre  o  débito  judicial,  como  índice  único  para  correção

monetária e juros, na forma do Tema n. 1.368 desta Corte, seguindo-se, a partir  de

30/8/2024, de acordo com a Lei nº  14.905/2024, ou seja, juros pela taxa legal do art.

406, § 1º, do CC, deduzida a correção monetária prevista no art. 389, parágrafo único,

do CC.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o meu voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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